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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

COLENDO COLEGIADO 

EMINENTE RELATOR 

PAUTA DA SESSÃO DE JULGAMENTO ORDINÁRIA VIRTUAL 

DIA 10/12/2025 às 00:00 horas 

MEMORIAIS 

 

APRESENTANTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PANAMBI – RS - 

MUNICIPAL 

 

PROCESSO:  0600519-38.2024.6.21.0115 (PCE) 

 

1. DO CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM E DA NECESSIDADE DE REUNIÃO DE 

PROCESSOS POR CONEXÃO/INTERDEPENDÊNCIA 

 

  O PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT), na qualidade de recorrente, 

ratifica o teor da petição protocolada em 08/12/2025, requerendo sua RETIRADA DE PAUTA, visto 

que a presente Prestação de Contas Eleitoral (PCE), do PSD, possui interdependência fática e 

probatória com as Ações de Investigação Judicial Eleitoral (AIJEs) nº 0600593-92.2024.6.21.0115 e 

0600572-19.2024.6.21.0115, em trâmite neste TRE, distribuídas em 2 de dezembro de 2024 ao Exmo. 

Sr. Relator DESEMBARGADOR ELEITORAL VOLNEI DOS SANTOS COELHO, onde se vincula 

diretamente a falha na prestação de contas (omissão de lista de presenças e pagamento em pecúnia) à 

tese de abuso de poder econômico e captação ilícita de sufrágio. 

 

Frise-se que o cerne da impugnação que levou à interposição do presente recurso 

reside na omissão de receitas e despesas relativas a evento realizado no CTG Tropeiro Velho em 

08/08/2024, conexão inclusive mencionada no Parecer do MPE quando diz que "a matéria de fundo 

da impugnação é a mesma das AIJEs" (ID. 46092467 – pág. 2), o que demonstra a dependência 

probatória entre os feitos, visto que a PCE é o local adequado para a análise dos "elementos 

financeiros concretos" que faltam na AIJE. 



 

Neste sentido, embora a PCE e a AIJE tutelem bens jurídicos distintos (regularidade 

das contas x legitimidade do pleito), inegável sua conexão fática ao ponto de atrair a regra do 

julgamento conjunto, de forma a serem evitadas decisões contraditórias, visto que o julgamento desta 

PCE, pautado para 10/12, gerará um resultado que poderá prejudicar e/ou vincular o julgamento das 

AIJEs, considerando que a “aprovação” das contas, com relação àquele evento, poderia ser usada 

como argumento de defesa nas AIJEs, e sua desaprovação, também em razão daquele evento, poderia 

ser usada como prova cabal do abuso de poder econômico. 

 

Assim, de forma que sejam evitadas decisões conflitantes, impõe-se o chamamento do 

feito à ordem para que o eminente Relator se digne a suspender o julgamento desta PCE até a 

conclusão da instrução probatória das AIJEs, ou que consulte a Presidência do TRE sobre a 

necessidade e viabilidade de redistribuição desta PCE para o Juízo da AIJE, a fim de que os processos 

sejam julgados conjuntamente. 

 

2. DO MÉRITO 

 

Caso ultrapassada referida preliminar, o PDT, na qualidade de recorrente, pugna pela 

reforma da decisão recorrida, que desaprovou as contas apenas pela “ausência de conta bancária 

específica”, visto que deixou de abarcar as irregularidades financeiras substanciais e trazidas com a 

Impugnação, que envolvem omissões financeiras que exigem uma análise mais profunda e a aplicação 

de sanções proporcionais à gravidade dos fatos. 

 

A PCE nº 0600516-83.2024.6.21.0115, do candidato, demonstra que a receita total e 

declarada foi de R$ 153.802,57, sendo R$ 140.000,00 de recursos do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha (FEFC) e o restante de recursos próprios e doações de pessoa física (ID. 

45975127), o que significa que a omissão de receitas e despesas na PCE do partido (PSD) impacta 

diretamente a fiscalização da aplicação desses recursos públicos (FEFC). 

 

Note-se que o Relatório Técnico e o Parecer do MPE identificaram discrepâncias, 

como uma receita de R$1.353,00 e uma despesa de R$539,00, também não refletidas nas contas. 

Contudo, a irregularidade mais grave reside na não contabilização de receitas e despesas 

significativas relacionadas ao evento do dia 08 de agosto de 2024, que indicam operações paralelas 

e a possível existência de "Caixa 2". 

 



Quanto a tese do MPE de que o evento é pré-eleitoral e, portanto, de que deveria ser 

objeto da Prestação de Contas Anual – PCA, há de ser frisado que o PSD, ao protocolar a PCA nº 

0600024-57.2025.6.21.0115, também omitiu o registro do evento do CTG, DUPLA OMISSÃO (na 

PCE e na PCA) que demonstra a má-fé e a intenção de ocultar sua movimentação financeira, 

reforçando a tese de "Caixa 2" e a gravidade da conduta, mais um fato que autoriza e exige a 

necessidade de apuração dos "elementos financeiros e concretos" na AIJE 0600572-

19.2024.6.21.0115, visto que a omissão do evento tanto na PCE quanto na PCA corrobora a tese de 

que o PSD agiu com o intuito de ocultar a origem e o destino dos recursos, irregularidade grave e 

insanável que compromete a transparência e a lisura do processo eleitoral, devendo ser punida com o 

rigor da lei. 

 

3. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, depositam-se os presentes memoriais, aguardando pelo julgamento do 

caso e pelo provimento do Recurso Eleitoral, para suspender o julgamento e determinar a consulta à 

Presidência do TRE sobre a redistribuição desta PCE para o Juízo da AIJE, para julgamento conjunto, 

em razão da conexão/interdependência fática e probatória, sendo que, acaso ultrapassada esta 

preliminar, aguarda-se pela reforma da decisão recorrida reconhecer a irregularidade financeira e a 

omissão de receitas e despesas relacionadas ao evento do dia 08 de agosto de 2024, condenando o PSD 

às sanções cabíveis. 

 

Nesta Cruz Alta, em 8 de dezembro de 2025. 

 

  _assinado_digitalmente_ 

Paulo Roberto de Souza  
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